
 

 

 

 

 

IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2024. 

 

Á PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO  - RJ 

Excelentíssimos,  

Á PROSPER COMERCIO ATACADISTA IMPORTACAO E EXPORTACAO 

DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS E ILUMINACAO LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 51.117.135/0001-72, 

AV RUBEN BENTO ALVES, n° 6750 Bairro MARECHAL FLORIANO, Caxias 

do Sul/ RS, CEP: 95.013-038, Caxias do Sul/RS; neste ato por seu 

representante legal infra assinado a Sr. Diego Soares, RG n° 

5092690105 SJS/II, CPF n° 023.022.560-85, vem, respeitosamente, a 

presença de Vossa Senhoria e digna Equipe de Apoio, tempestivamente, 

com fundamento no Artigo 164, parágrafo único da Lei n° 14.133/2021 

apresentar IMPUGNAÇÃO ao Pregão Eletrônico em Epigrafe, pelos fatos 

fundamentados e demonstrados a seguir: 

 

 

1- DA TEMPESTIVIDADE DA PRESENTE IMPUGNAÇÃO 
 
O que diz os Edital no ITEM N° 21: 
 

 

 
 
 A presente impugnação foi apresentada no dia 14/05/2024. 

  Estando prevista a abertura das propostas para o dia 20/05/2024, conforme 
informado no preâmbulo do EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n° 21/2024 e considerando 
que a presente Impugnação está sendo formulada na conformidade do prazo estabelecido 
na da Lei de licitações de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento  

 



 

 

 
 
 
 

das propostas, encontra-se apresente Impugnação perfeitamente interposta dentro do 
prazo legal estabelecido para tal. 
 
 
 
 
 
2- DO DIREITO: 
  
Trata-se de licitações públicas, na modalidade pregão ELETRÔNICO, registro de preços. 
O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS ELÉTRICOS. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto.  
 

 
       Acerca dos princípios que norteiam o procedimento licitatório, vejamos o que dispõe 
a Constituição Federal:  
 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
  

Art. 37° A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência.  
         Da análise do dispositivo legal, verifica-se que a Administração 
Pública deve respeitar os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. Ademais, a Constituição Federal 
também exige que as obras, serviços, compras e alienações sejam 
precedidas de processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os participantes (art. 37, inciso XXI). 

 

No mesmo sentido dispõe a Lei Federal nº 14.133/21. 
 

Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 
Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação 
de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento 
objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do 
Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro). 

 
 



 

 

 
 
 
 

Nesse contexto, o impugnante, visando evitar que a Administração Pública infrinja 
o Princípio da Ampla Concorrência, da Legalidade, da Eficiência, da Impessoalidade e da 
Igualdade, ao impor condições violam a ampla concorrência e que se continuados poderão 
afrontar sobremaneira os pressupostos legais insertos na Lei nº 14.133. 

 
 
 
3- DAS SOLICITAÇÕES: 
 
3.1)  ALTERAÇÃO DE PRAZO DE ENTREGA PARA 30 (trinta) DIAS, NOS ITENS DE LUMINÁRIAS DE 

VIA PÚBLICA DE LED 

 

O Edital está solicitando no Edital, que a entrega dos produtos seja no prazo máximo de 

10(dez) dias, após solicitação do órgão por ordem de empenho. 

 
 

A fabricação das luminárias públicas de LED é um processo de alta complexidade, o que 

inviabiliza a entrega dentro do prazo de 10 dias estabelecido para os itens em questão.  

Essas luminárias não são produtos prontos para uso imediato e demandam um 

cuidadoso processo de fabricação. Os componentes eletrônicos utilizados nas luminárias são 

em sua maioria importados e específicos para diferentes situações de aplicação. Além disso, é 

necessário considerar a necessidade de envolvimento de empresas nacionais ou importadoras 

para a aquisição desses componentes. 

Compreendemos que, mesmo que a empresa vencedora da licitação possua os produtos 

mencionados prontos para entrega imediata, caso esteja localizada em um estado distante, o 

tempo de transporte excede o prazo estipulado neste edital. Além disso, considerando uma 

situação em que a empresa esteja sediada no estado do RS e precise produzir os itens 

especificados, também haverá uma extrapolação do prazo de entrega. 

Dessa forma, é importante levar em consideração os desafios logísticos e geográficos 

envolvidos no processo de transporte, especialmente quando se trata de distâncias consideráveis 

entre o local de produção ou armazenamento dos produtos e o destino final de entrega.  

Ainda, é de conhecimentos de todas as empresas fabricantes e fornecedoras do material 

Luminárias públicas de Via Led, e até mesmo das administrações públicas no geral, que os 

pedidos de PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE ENTREGA, fazem parte do cotidiano desse tipo de 

produto, e essa administração não alterando o prazo de entrega para a atual realidade, somente terá 

como objetivo diminuir a concorrência do certame e depender de decisões jurídicas onde somente 

atrasaria ainda mais o processo em um todo. 



 

 

 

 

 

No presente caso, o prazo estipulado para a entrega dos materiais é extremamente curto e 

impossível de ser cumprido. Além disso, é essencial que o órgão responsável leve em 

consideração a realidade do mercado de Luminárias Públicas de LED. As cotações realizadas para 

determinar o valor de referência permitem um planejamento realista das entregas, em vez de 

prazos ilusórios que só resultam em multas e prorrogações de entrega. 

É importante destacar que um prazo exíguo para a entrega dos materiais pode impactar 

negativamente a qualidade do trabalho realizado. A pressa em cumprir um prazo irrealista pode 

levar a erros, comprometimento da qualidade dos produtos ou até mesmo à falta de 

disponibilidade dos materiais necessários. 

Acreditamos que a Excelentíssima Prefeitura, busca respeitar os princípios básicos dos 

processos licitatórios, buscando a proposta mais vantajosa. Respeitando a competitividade, 

imparcialidade e impessoalidade e ampla concorrência. 

A retificação do Edital é crucial, pois se faz necessária a dilatação do prazo de entrega para 

um mínimo de 30 (quarenta) dias, a contar do recebimento da solicitação de fornecimento. 

Essa alteração é fundamental para garantir a viabilidade e a eficiência do processo licitatório, 

levando em consideração as complexidades envolvidas na fabricação e no fornecimento dos 

produtos em questão. 

Dessa forma, é imprescindível que o órgão responsável retifique o Edital, refletindo a 

dilatação do prazo de entrega para 30 dias, a partir do recebimento da solicitação de 

fornecimento. Essa medida permitirá que os licitantes possam se preparar adequadamente e 

cumprir com sucesso suas obrigações contratuais, evitando penalidades e assegurando a 

qualidade e a pontualidade na entrega dos produtos solicitados. 

 

 

O edital em apreço tece exigência restrita que se opõe a legalidade e aos princípios 

informadores da licitação pública, que impedem que a disputa seja ampla. Com efeito, o problema 

havido no presente instrumento convocatório concentra-se na solicitação de que as LUMINÁRIAS 

PÚBLICAS DE LED, sejam fornecidas com “LENTE EM VIDRO . Vejamos: 

 

 



 

 

 

 

Analisando o presente instrumento convocatório, notamos que o Município se baseia no 

modelo padrão de Edital utilizado nas aquisições de Luminárias Públicas de LED, mas que quando 

se preza pela qualidade do bem a ser ofertado, sabe-se claramente que se utiliza e se ampara nos 

critérios e exigências dada pelo PROJETO PROCEL RELUZ. As diferenças são notadas no Termo de 

Referência, mas uma delas nos chama atenção, visto que minimiza a competição e fere os princípios 

da Licitação Pública: a exigência de que as luminárias públicas de LED sejam fornecidas com apenas 

LENTE EM VIDRO:  

Os Editais elaborados pelo modelo PROJETO PROCEL RELUZ exigem que o conjunto óptico 

da Luminária LED deve ser fechado por um Refrator Secundário de vidro plano de cristal temperado 

ou por uma lente. E no caso da lente, o componente deve proteger todo o conjunto óptico 

garantindo a segurança e estanqueidade, de modo a prevenir a ocorrência de acidente, vandalismo 

(vidro), deterioração, além infiltração de resíduos que prejudique seu desempenho.  

Em anexo, juntamos os Editais/Termo de Referência de alguns Municípios que utilizam do 

modelo PROJETO PROCEL RELUZ para embasar o que fora mencionando. São processos do ano de 

2023:   

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

Neste último, o processo, do “CIGIP”- Consórcio Publico de Gestão da Energia Elétrica e 

Serviços Públicos. Abaixo segue a justificativa técnica da opção por refrator em vidro e lentes em 

Policarbonato.  

 

 

 



 

 

 

 

Nesse intuito, requeremos que sejam aceitas também, LUMINARIAS COM LENTE EM 

POLICARBONATO e REFRATOR SECUNDÁRIO DE VIDRO PLANO TEMPERADO.  

 
 
 
3.3 ALTERAÇÃO NO EDITAL PARA INCLUIR NO DESCRITIVO A EXIGENCIA DA NORMA TÉCNICA 

INMETRO E OS  ENSAIOS COMPROBATÓRIOS . Essa alteração deve contemplar as seguintes 

exigências NOS ITENS– LUMINÁRIAS DE LED 

 

 

A) Inclusão e melhoria na descrição do item para fornecer informações mais abrangentes. 
B) O edital deve exigir a apresentação de ensaios e laudos técnicos que comprovem o 

atendimento dos produtos às especificações da norma INMETRO (Portaria N° 62). Essa 

documentação garantirá a qualidade e conformidade das luminárias de LED.  

C) Solicitação de 1 (uma) amostra física: É importante exigir a apresentação de 1 (uma) 
amostra física de cada item, permitindo uma avaliação direta do produto. Isso proporcionará uma 
verificação mais precisa e das características e qualidade das luminárias.  

 

Vejamos: 

• AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA DE ENSAIOS E LAUDOS TÉCNICOS 

 

Além dos apontamentos realizados, ao edital quanto à ausência de exigência de 

comprovação de qualidade técnica e atendimento à norma referente às luminárias que se pretende 

adquirir. 

Neste sentido, não consta no Edital a exigência de laudos e/ou ensaios técnicos para os 

produtos objeto do certame. Ocorre que, tais exigências são vitais para balizarem os produtos e, 

principalmente, aferir e garantir a qualidade daqueles. 

Ora, considerando que a Prefeitura Municipal pretende a obtenção de itens de iluminação 

pública, esta deve, em estrito atendimento às normas vigentes e aos princípios basilares que 

norteiam a Administração Pública, exigir laudos técnicos e ensaios. 

 



 

 

 

 

1. LM-80 do LED; 
2. TM-21 da luminária; 
3. LM-79 da luminária; 
4. Ensaio de THD – IEC 61000-3-2 
5. Ensaio de proteção contra choque elétrico - ABNT NBR 60598-1:2010; 
6. Ensaio de resistência de Isolamento e Rigidez Dielétrica – ABNT NBR 60598- 1:2010; 
7. Ensaio de fiação Interna e Externa – ABNT NBR 60598-1:2010; 
8. Ensaio de resistência à poeira, objetos e umidade - ABNT NBR 60598-1:2010; 
9. Ensaio de resistência a vibração - ABNT NBR 60598-1:2010; 
10. Ensaio de impactos Mecânicos – IEC 62262:2002; 
11. Ensaio de Resistência do Vento – ABNT NBR 15129:2012; 
12. Ensaio de UV (2016 horas de duração) – ASTM G154 - CICLO3. 

 
Sendo assim, entendemos que somente serão aceitas luminárias de via Pública com seus ENSAIOS 

E LAUDOS TÉCNICOS.   

 
 

 
ASSIM SOLICITAMOS EM SÍNTESE: 
 
devido respeito: 
 
a) Que seja recebida a presente impugnação, uma vez que apresentada de forma 
TEMPESTIVA conforme determina a Lei. 
b) Que seja retificado o Edital em todas as solicitações supracitadas, não somente com 
fundamentações jurídicas, mas também com todos os embasamentos técnicos a este 
respeito; 
c) Que seja não apenas a impugnação, mas também sua resposta publicada, conforme 
determina o princípio da publicidade dos atos administrativos; 
d) Que a presente impugnação seja julgada procedente, conforme as Legislações 
pertinentes à matéria. 
 
Nestes Termos,  

Pede e espera deferimento. 

Atenciosamente, 

PROSPER COMERCIO ATACADISTA IMPORTACAO E EXPORTACAO DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS E ILUM

 

DIEGO 
SOARES:02302256085

Assinado de forma digital por DIEGO 
SOARES:02302256085 
Dados: 2024.05.14 11:47:42 -03'00'


